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A Prefeitura Municipal de Santa Inês, mediante seu Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº 0470, de 30 de junho de 2021, torna público para conhecimento dos interessados 
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Justificativa - Preço Global: A escolha de disputa pelo menor Preço Global, faz-se 
necessária após análise e avaliação de várias soluções possíveis diante das práticas 
de mercado, visando a economia de escala e a área de atuação das empresas. Ademais, 
tecnicamente seria inviável a disputa por item no presente caso e a logística em relação 
procedimentos a serem realizados, tendo em vista que empresas diferentes para cada 
item seria um risco a execução do objeto pretendido, pois, tratando-se do atendimento 
ao público em separado, poderia acarretar prejuízo aos usuários e prestação de 
serviços públicos de forma incompleta, conforme estudo técnico preliminar elaborado 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Por razões de economicidade e eficiência, a licitante deverá ter um ponto de 
atendimento distante no máximo 7 (sete) quilômetros da sede da Prefeitura Municipal 
de Santa Inês, localizada à Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro. O raio de 7km foi estipulado 
considerando o perímetro urbano da cidade. 

DA TA: 15/02/2022, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 
expediente nesta data. 
HORA: 09:00h (nove horas) - horário de Brasília-DF. 
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 
CÓDIGO UASG: 980957 - PREF.MUN. DE SANTA INES 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INÊS - MA, conforme especificações contidas no ANEXO I deste Edital. 

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
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2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou da Prefeitura Municipal de Santa Inês -
MA por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 
porte e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
3.3.5. que estejam sob falência, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1

° e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 
3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1 ° da LC nº 123/2006. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. Em caso de divergência entre as quantidades, descrições e 
especificações constantes do CATMAT/SIASG e do Termo de Referência, prevalecem estas 
últimas. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução dos Serviços. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado ou da União, caso 
sejam utilizados recursos federais, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do 
contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço com relação ao item, sempre obedecendo 
ao intervalo constante no sistema. 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.1 O. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
6.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. O critério de julgamento adotado será menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006. 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
6.28.1. por empresas brasileiras; 
6.28.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.28.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
6.29.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.29.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
7 .2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.3. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 
momento da aceitação do lance vencedor. 
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 
7 .4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 
7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
7 .4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
7 .4.3.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, para que 

�
e presa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
7.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

7.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.9. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados 
neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.12.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
7.14. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
7.15. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou 
com preços manifestamente inexequíveis. 
7 .16. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 
7.17. É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, 
obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como 
demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta. 
7.18. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

DA HABILITAÇÃO 
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8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf. apps. teu. gov. br/) 
8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
8.7. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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8.8.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais 
alterações ou consolidação, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores; 
8.8.2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
8.8.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
8.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos negativos 
Relativos aos Débitos Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.9.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débito 
e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa. 
8.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa; 
8.9.6. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa informação, 
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 
8.9.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF 
8.9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

8.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.10.1. Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e o nome legível 
do signatário (COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO OU MEDIANTE A 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, no caso de 
pessoa jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s) de 
contato, para uma eventual consulta , comprovando que a licitante esteja executando ou já 
tenha executado, satisfatoriamente, serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
licitação, em características, prazos e quantidades licitados. 

8.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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8.11.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 2020, na forma 
da Lei, nos termos do Art. 1.078 da Lei Federal nº 10.406 de 1 O de janeiro de 2002 (Código 
Civil) e Acórdão nº 1.999/2014-TCU/Plenário e conforme prevê o art. 27 da LC 123/06 e artigo 
26 da Resolução CFC N.0 1.418/2012, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro 
Diário, arquivado no órgão competente (Junta Comercial ou equivalente), vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
8.11.2. A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1 ), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

, Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
lndice de Liquidez Geral = ----------------=---- > 1, O 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo -

, Ativo Total 
Indice de Solvênia Geral = ----------------- > 1, O 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo -

, Ativo Circualnte 
Indice de Liquidez Corrente = ------- > 1, O 

Passivo Circulante -

8.11.3. Na ocorrência de não apresentação ou de algum equívoco na elaboração destes 
cálculos, tendo a Licitante fornecido dados que possibilitem a verificação e correção dos 
mesmos, não será motivo de inabilitação; 
8.11.4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social 
ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de 
índices oficiais. 
8.11.5. Caso o licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5. 764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador, cabendo diligência; 
8.11.6. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 
8.11. 7. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através 
da escrituração digital SPED (ECD), conforme Instrução Normativa nº 1.774, de 22 de 
dezembro de 2017, da Receita Federal do Brasil. 
8.11.8. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, 
a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 
8.12. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração, da 
relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da 
sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, 
podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do 
Art. 31, § 4° da Lei Federal 8.666/93; 

8.12.1.1. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (ORE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 
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8.13. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação dos documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade. 

8.14. OUTROS DOCUMENTOS: 
8.14.1. Por razões de economicidade e eficiência, a licitante deverá ter um ponto de 

atendimento distante no máximo 7 (sete) quilômetros da sede da Prefeitura Municipal 
de Santa Inês, localizada à Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro. O raio de 7km foi estipulado 
considerando o perímetro urbano da cidade. 

8.14.2. A licitante, através da ferramenta Rotas do site Google Maps, comprovar a distância 
máxima de 7 (sete) quilômetros entre a localização de suas instalações físicas e a 
Sede do Prefeitura Municipal de Santa Inês/MA, independentemente do trajeto. 

8.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
8.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
8.21. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
8.22. Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em 
substituição aos requeridos no presente edital e seus anexos. 
8.23. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se 
necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer 
processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de n�s� ou por servidor da 
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Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Santa Inês - MA, situada na Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro, Santa 
Inês- MA 
9.2. Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os 
documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
9.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados 
neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

1 O. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos 
do art. 43, § 1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, 
mensagem eletrônica, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
12.1.1. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor. 
12.1.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO CONTRA TO 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 
Contrato. 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por e-mail, 
para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
13.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
13.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
13.4. Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato. 
13.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 
13.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos 
Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Inês, que anotará, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados. 

14. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
14.1.1. Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 
14.1.2. Apresentar documentação falsa; 
14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.5. Não mantiver a proposta; 
14.1.6. Cometer fraude fiscal; 
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14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
14.3.1.Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
14.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa 
Inês - MA, pelo prazo de até dois anos; 
14.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 
14.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 
14.1 O. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
14.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
15.2. A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, 
de forma eletrônica, para o e-mail licitacoessantaines@gmail.com. 
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15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoessantaines@gmail.com. 
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
15. 7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
15.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
16.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Santa Inês - MA. 
16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
16.10. O pregão será divulgado na Internet através dos sites: 
16.11. Portal de Compras do Governo Federal www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal 
da Transparência do Município de Santa Inês - MA: http://santainespm.meu-
cloud.com:8078/Transparencia/Default.aspx?Acessolndividual=lnkLicitacoes; 
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16.12. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro 
da Prefeitura Municipal de Santa Inês, destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da 
diligência promovida. (Artigo 43, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993). 
16.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor. 
16.14. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referência; 
ANXO li - Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a iniciativa privada e a 
administração pública; 
ANEXO Ili - Minuta do Contrato. 
16.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro de Santa Inês/MA, excluído qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

SANTA INÊS/MA, 28 de janeiro de 2022. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 6049/2022 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto visando CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA. 
1.2. A Prefeitura Municipal de Santa Inês não se obriga a solicitar os itens relacionados do 
licitante vencedor, apenas, se houver necessidade da solicitação por parte das Secretarias. 

2. DA MODALIDADE: 

2.1. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 10.024/2019, no tipo menor preço 
Global; 

2.2. Por trata-se de serviços comuns, ou seja, serviços cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado (Art. 3°, li, Decreto 10.024/2019), a modalidade obrigatória 
é o Pregão e por envolver transferência de recurso da união de forma voluntária (Art. 1°, § 3, 
Decreto 10.024/2019), na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-se a adoção do 
tipo menor preço Global. 

3. DA JUSTIFICATIVA E ADOÇÃO DE MENOR PREÇO GLOBAL: 

3.1. Solicitamos que a contratação será feita por MENOR PREÇO GLOBAL, pois o 
parcelamento da solução na referida prestação não é vantajoso para a Administração Pública 
na medida em que a divisão não se mostra interessante, por não se apresentar 
economicamente viável, com possibilidade de perda de escala, tendo melhor aproveitamento 
do mercado nessa fórmula e, consequentemente, menor valor quando realizada a contratação 
conjunta da solução, em atendimento à Súmula 247 do TCU: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 
com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências 
de habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

3.2. A escolha pelo tipo menor preço global, visa garantir uma melhor operacionalização do 
objeto contratual, e, consequentemente, sua perfeita execução, além de trazer vantagens 

17 



Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Santa Inês 
Avenida Luis Muniz. 1005 - Centro 
Santa Inês - MA 

significativas para a administração, devido ao tipo do objeto e à necessidade da padronização 
dos mesmos. 

3.3. A vantajosidade da contratação nem sempre está intrinsecamente ligada ao menor preço, 
mas na menor onerosidade da Administração, conforme lição do doutrinador Marçal Justen 
Filho (2014, p.497) o qual diz que a maior vantagem se apresenta quando a administração 
pública assume o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular a realizar a 
melhor e mais completa prestação. Essa eficiência administrativa também é de estatura 
constitucional e deve ser buscada pela administração pública, no mesmo sentido segue o 
entendimento dos acórdãos nº 2796/2013 - Plenário TCU e nº 5134/2014- TCU - 2ª Câmara. 

3.4. A modalidade adotada promove maior atratividade do certame às empresas por conta da 
possibilidade de maior ganho e, em consequência, aumento dos participantes gerando maior 
competitividade, minimizando o risco de itens de baixo valor total restarem desertos, por não 
despertarem o interesse dos licitantes, considerando a despesa com logística e transporte. 

3.5. Ademais, os serviços, objeto deste certame enquadram-se no conceito de serviços 
comuns, sendo serviços amplamente ofertados por várias empresas, com ampla atuação no 
Brasil, cujos padrões de desempenho e especificação são usuais no mercado, podendo ser 
adquiridos, com ampla competitividade, por meio da modalidade de Pregão, na forma do art. 
1 º da Lei nº 10.520/2002. 

3.6. Convém esclarecer que, apesar dos itens puderem ser contratados de uma única 
empresa beneficiária da licitação, este deverá ser contratado de forma fracionada para 
garantir o melhor gerenciamento dos gastos pela Administração Pública, a qual deverá a cada 
necessidade verificar o que eventualmente será adquirido. 

3.7. Nesse sentido, o TCU já proferiu acórdão nº 2695/13, disciplinando a possibilidade da 
adjudicação de itens de licitação realizada por lote ou preço global, se demonstradas às 
razões técnicas, logísticas, econômica ou de natureza que tornam necessário promover o 
agrupamento como medida a propiciar contratações mais vantajosas e comparativamente a 
adjudicação por item, razões estas já elucidadas acima. 

3.8. Ademais, o risco de vários prestadores de serviços, trabalhando simultaneamente para a 
realização da manutenção do mesmo veículo, em ritmos e cronogramas diferentes é grande, 
pois podem comprometer o interesse público. 

3.9. Tecnicamente, não é desejável a divisão em itens tendo em vista o prejuízo que o não 
cumprimento de um desses elementos poderia causar para a realização da manutenção e 
entrega do veículo reparado. Além disso, o mercado se organiza de forma a fornecer realizar 
todos os serviços, dentro do seguimento de manutenção de veículo. 

3.1 O. A contratação justifica-se em virtude da necessidade de manutenção dos veículos que 
compõem a frota municipal, e dar condições necessárias ao desempenho das funções 
atribuídas a esta instituição. A disponibilidade de uma empresa de manutenção que atendam 
em todas as necessidades mencionadas neste Termo de Referência é imprescindível no 
cumprimento dessas atribuições. 

3.11. Considerando ainda, que a Prefeitura Municipal de Santa Inês não dispõe de servidores 
especializados, instalações, respectivos equipamentos e ferramentas para a manutenção e 
reparos de veículos. Ademais, zelando pela segurança dos usuários, bem como a obrigação 
de primar pela conservação do patrimônio público, faz-se necessária a contratação de 
empresa especializada na prestação dos serviços constantes nesse Termo de Referência. 
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3.12. Os serviços em questão, encontram-se definidos como de natureza continuada, visto 
que a paralisação comprometeria a logística deste Órgão, e poderia acarretar prejuízos à 
continuidade nos serviços a cargo da Prefeitura. 

3.13. Além do mencionado, serão adotados os critérios de remuneração da CONTRATADA, 
por quantidade de horas de serviços, haja vista a inviabilidade da adoção de aferição de 
resultados. 

4. ESPECIFICAÇAO DETALHADA DO SERVIÇO/MÃO DE OBRA: 
VALOR VALOR MÁXIMO DESCRIÇÃO QUANT. UNID. MÁXIMO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

SERVIÇO DE FUNILARIA 1600 HORA R$ 132,83 R$ 212.528,00 
SERVIÇO DE MECÂNICA 5500 HORA R$ 135, 12 R$ 743.160,00 
SERVIÇO DE ELETRICA AUTOMOTIVA 2500 HORA R$ 115,65 R$ 289.125,00 
SERVIÇO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA 2000 HORA R$116,55 R$ 233.100,00 
SERVIÇO DE REFIGERAÇÃO 

1500 HORA R$111,35 R$ 167.025,00 AUTOMOTIVA 
SERVIÇO DE DIAGNOSTICO DE 
INJEÇÃO ELETRÔNICA (TESTE): USO 600 
DE SCANNER/RELÓGIO 

HORA R$ 111,66 R$ 66.996,00 

SERVIÇO DE VIDRAÇARIA 700 HORA R$ 96,66 R$ 67.662,00 
SERVIÇO DE PINTURA AUTOMOTIVA 1600 HORA R$ 117,85 R$ 188.560,00 
SERVIÇO DE REGULAGEM 

1600 HORA R$116,22 R$ 185.952,00 ELETRÔNICA 
SERVIÇO DE USINAGEM (MOTOR A 

1400 HORA R$ 126,72 R$ 177.408,00 
GASOLINA) 
SERVIÇO DE USINAGEM (MOTOR A 

1600 HORA R$ 141,39 R$ 226.224,00 
DIESEL) 
SERVIÇO DE AJUSTAGEM E 

1300 HORA R$ 137,81 R$179.153,00 
MONTAGEM DE MOTOR (GASOLINA) 
SERVIÇO DE AJUSTAGEM E 

1600 HORA R$141,31 R$ 226.096,00 
MONTAGEM DE MOTOR (DIESEL) 
SERVIÇO DE REBOQUE, PERIMETRO 
URBANO AUTOMOVEL/CAMIONETA 1000 KM R$ 108,00 R$ 108.000,00 
ATÉ O RAIO DE 30KM 
SERVIÇO DE REBOQUE, PERIMETRO 
URBANO CAMINHÃO/ONIBUS ATÉ O 1000 KM R$171,89 R$ 171.890,00 
RAIO DE 30KM 
SERVIÇO DE REBOQUE, PERÍMETRO 
URBANO MÁQUINAS PESADAS ATÉ O 1000 KM R$ 183,66 R$ 183.660,00 
RAIO DE 30KM 
QUILÔMETRO EXCEDENTE AO RAIO 8000 HORA R$ 3,83 R$ 30.640,00 
SERVIÇO DE BOMBA INJETORA 1600 HORA R$ 157,07 R$ 251.312,00 
SERVIÇO DE BICO INJETOR A DIESEL 1500 HORA R$ 157,56 R$ 236.340,00 
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SERVIÇO DE REGULAGEM E INJEÇÃO 
ELETRÔNICO 
SERVIÇO DE BOMBA DE ALTA 
PRESSÃO 
SERVIÇO DE RECONDICIONAMENTO 
DE KIT DE EMBREAGENS 
VEÍCULOS/MÁQUINAS 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

5.1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 

1500 

1500 

1500 

HORA R$ 139,21 R$ 208.815,00 

HORA R$138,77 R$ 208.155,00 

HORA R$ 155,65 R$ 233.475,00 

5.2. Manutenção Operacional - Conjunto de atividades que consistem em examinar as 
condições gerais dos veículos e sanar as imperfeições constatadas, para garantir o seu 
funcionamento regular, tais como a verificação de: 
5.3. Funcionamento do motor; 

5.4. Filtros de óleo e de ar; 
5.5. Sistema elétrico; 

5.6. Freios, rodas e pneus; 

5.7. Sistema de tração; 

5.8. Diferencial; 
5.9. Sistema hidráulico 

5.9.1. Manutenção Preventiva - Sistemática regular de revisões e serviços para garantir 
as melhores condições de desempenho dos veículos, no que se refere ao seu 
funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenir a ocorrência de 
defeitos que possam redundar em danos nos componentes, ou mesmo na 
paralisação dos veículos de passeio e pesados. Esta manutenção deve ser efetuada 
de acordo com a periodicidade e com as especificações recomendadas pelos 
fabricantes. 

5.9.2. Manutenção Corretiva - Visa reparar avarias e tornar operacionais veículos 
ocasionalmente desativados em decorrência de defeitos em seus componentes, 
peças ou sistemas. Será efetuada sempre que necessitarem de reparo 
mecânico/elétrico, inclusive chapeamento e pintura, bem como de substituição ou 
conserto de peças e acessórios que apresentem defeito ou desgaste. 

5.9.3. Os serviços de manutenção operacional, preventiva ou corretiva abrangem todos 
os itens dos veículos, incluindo motor, caixa de transmissão, diferencial, sistemas 
hidráulicos, tração, suspensão, direção, freios, alimentação de combustível, sistema 
elétrico, escapamento, lataria, ar condicionado, enfim, todos os componentes dos 
objetos da manutenção. 

5.9.4. A manutenção operacional inclui regulagem e ajustes, substituição e 
complementação de fluídos e lubrificantes, substituição de componentes sujeitos a 
desgaste natural (pneus, lâmpadas, fusíveis, etc.) ou vencimento de validade. 
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5.9.5. A quantidade de horas necessanas para a execução de cada serviço será 
dimensionada com os manuais de tempo padrão de mão de obra dos fabricantes dos 
veículos. 

5.9.6. Todos os serviços prestados possuíram garantia mínima de 90 (noventa) dias. 
Se, dentro deste prazo, houve necessidade de execução do mesmo serviço, tal será 
feito sem custo para a contratante. 

5.9.7. Por razões de economicidade e eficiência, a licitante deverá ter um ponto de 
atendimento distante no máximo 7 (sete) quilômetros da sede da Prefeitura Municipal 
de Santa Inês, localizada à Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro. O raio de 7km foi estipulado 
considerando o perímetro urbano da cidade. 

5.9.8. A licitante, através da ferramenta Rotas do site Google Maps, comprovar a 
distância máxima de 7 (sete) quilômetros entre a localização de suas instalações 
físicas e a Sede do Prefeitura Municipal de Santa Inês/MA, independentemente do 
trajeto. 

5.10. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 4.595.276,00 (quatro milhões, quinhentos e noventa e 
cinco mil, duzentos e setenta e seis reais). 

5.11. DA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 

5.12. Havendo necessidade de substituição de peças/acessórios, a contratada encaminhará 
uma requisição detalhada para análise da contratante. 

5.13. SERVIÇOS DE REBOQUE: 

5.14. Quando os veículos não puderem trafegar até a oficina da contratada para os 
necessários reparos ou serviços, em consequência de defeitos mecânicos, elétricos ou 
quaisquer outras avarias ou panes ocorridas, a contratada deverá providenciar imediatamente 
a execução dos serviços de reboque, responsabilizando-se integralmente pelo veículo 
transportado e sua carga. 

6. CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO 

6.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes 
documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificação: 

6.1.1. Para Habilitação Jurídica 
6.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou 
empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os 
sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, 
fundação ou sociedade anônima); e 
6.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 
6.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 
6.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais 
alterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 
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6.1.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; ou 
6.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; ou 
6.1.1. 7. Decreto de autorização, em se tratando de em presa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.2. Para Regularidade Fiscal 
6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
6.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, de Débitos e da Dívida Ativa da União, conforme Portaria 
PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, 
da sede ou domicílio do licitante; 

6.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitante; 

6.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à 
Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante; 

6.1.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço; 

6.1.2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

6.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de 
Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que anteceder a 
abertura da licitação; e 

6.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, assinado por contador registrado na junta comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, proibida a s��stituição por balancetes 
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ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

6.1.3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração, da 
relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da 
sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, 
podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do 
Art. 31, § 4° da Lei Federal 8.666/93; 

5.1.3.3.1 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por 
cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e 
a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício (ORE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as 
devidas justificativas. 

6.1.4. Para Qualificação Técnica 

6.1.4.1. A qualificação técnica da CONTRATADA será aferida mediante a apresentação de 
atestados fornecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito Público ou Privado, que 
comprovem aptidão para a prestação do fornecimento proposto, não sendo admitido(s) 
atestado(s) genérico(s) sem especificar os itens. A(s) certidão(ões)/atestado(s) deverá(ão) ser 
apresentado(s) em papel timbrado da entidade; 

a) Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o Pregoeiro 
poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante; 

b) Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as providências 
cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, adotar outros 
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar 
as medidas necessárias; 

c) A Qualificação Técnica exigido neste Termo de Referência, deverá estar devidamente 
assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a devida 
identificação. 

6.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda 
por meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de Licitação, mediante 
conferência com os originais. Referidas cópias deverão ser apresentadas de forma 
perfeitamente legíveis; 

6.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará 
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da 
documentação exigida para a habilitação; � 
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6.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o número do 
CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contrato 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Santa Inês, que anotará, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o 30º 
(trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente desta Administração Municipal. 
8.2. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 9.317/96, deverá apresentar cópia 
autenticada do ''Termo de Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não 
sendo optante, será efetuada a retenção na forma da Instrução Normativa Conjunta 
SRF/STN/SFC nº 23, de 02/03/2001. 

8.3. Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

9. PREVISÃO ORCAMENTÁRIA: 

9.1. A indicação da fonte de recursos será disponibilizada pela Divisão de Contabilidade de 
acordo com as rubricas constantes do Orçamento Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
aprovado pelo Legislativo Municipal. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Prestar os serviços de manutenção operacional, preventiva e corretiva dos veículos, 
com fornecimento de peças e serviços de reboque. 
10.2. Manter durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na respectiva licitação, fornecendo acessório e mão de obra necessária, os quais 
serão, todos, de primeira qualidade. 
10.3. Prestar manutenção preventiva através de revisões periódicas, visando a garantir o 
melhor desempenho dos veículos, no que se refere ao seu funcionamento, rendimento e 
segurança, assim como prevenir a ocorrência de defeitos que possam redundar em danos 
nos seus componentes, realizando vistoria completa nas partes m_:íânicas e elétricas, e 
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promovendo todos os ajustes, lubrificações e regulagens que se fizerem necessários, de 

acordo com as especificações e a periodicidade recomendada pelos fabricantes e com o 

cronograma a ser estabelecido pela Fiscalização do Contrato. 

10.4. Prestar manutenção corretiva, visando a reparar avarias e tornar operacional os veículos 

no qual seja constatada a ocorrência de algum problema mecânico, defeito em algum 
componente ou anormalidade no funcionamento do sistema elétrico, atendendo prontamente 

aos chamados da contratante, no prazo máximo de 24 horas. 

10.5. Prestar serviços de reboque, sempre que solicitado pela contratante, remunerado por 

serviço de hora mecânica. 

10.6. Apresentar "Tabelas Padrão de Tempo de Serviço", vigentes à época da execução dos 

serviços. Em caso de impossibilidade de se obter a tabela ou manual específico de cada trator 

e implemento, apresentar os de um similar. 

10.7. Dar aos serviços contratados especial prioridade, sendo que o período (número de horas 

mecânicas) de sua execução não poderá ultrapassar o prazo previsto em cada orçamento 

nem o tempo-padrão de mão de obra indicado pelo fabricante dos veículos leves, salvo por 

motivo de força maior devidamente justificado. 

10.8. Disponibilizar à Fiscalização do Contrato, as peças e acessórios que forem substituídos. 

10.9. No caso da viabilidade de efetuar-se o reparo de qualquer parte, componente ou peça, 

sem a sua substituição, fica a contratada obrigada a garantir a qualidade de seu 

funcionamento e a manutenção das especificações técnicas do fabricante. 

10.1 O. Apresentar orçamento dos serviços, sempre que solicitado, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após a solicitação. 

10.11. Dispor, no município de Santa Inês-MA, de instalações e aparelhamento adequados, 

bem como de pessoal técnico preparado e de reconhecida capacidade para o fiel 

cumprimento do objeto da presente contratação. 

10.12. Dispor de profissional habilitado para acompanhar servidor da Prefeitura Municipal de 

Santa Inês-MA durante a execução da "prova de campo", quando os serviços efetuados serão 

testados com os veículos. 

10.13. Garantir que a administração dos serviços seja efetuada por profissional habilitado, 

devendo reportar-se á Fiscalização do Contrato sobre todos os assuntos pertinentes aos 

serviços contratados, prestando todos os esclarecimentos e orientações necessários ao 

acompanhamento e apreciação dos serviços, e tomando as medidas cabíveis para o 

atendimento de quaisquer exigências inerentes ao objeto do contrato, conforme art. 68 da Lei 

8.666/93. 

10.14. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços e pela qualidade 

dos materiais e equipamentos empregados. 

10.15. Prestar garantia do serviço prestado, com prazo mínimo de 90 dias, refazendo, 

aprimorando ou retificando sua execução, sempre que persistirem defeitos ou forem 

constatados vícios ou imperfeições, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Santa Inês-MA. 

10.16. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, pelo recolhimento dos encargos sociais 

e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, e fornecendo, 

sempre que solicitado pela Fiscalização do Contrato, os seus comprovantes de quitação. A 
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inadimplência da contratada para com esses encargos não transfere à contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

10.17. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias, pagando os 

emolumentos e observando as leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços 

contratados e á segurança pública, inclusive quanto á prevenção de incêndios e á segurança 

e medicina do trabalho, responsabilizando-se pelo cumprimento de qualquer formalidade e 

pelo pagamento de multas porventura impostas por autoridades. 

10.18. Arcar com danos eventualmente ocorridos com equipamentos, ferramentas e demais 

bens utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela 

contratante. 

10.19. Responder por quaisquer perdas e danos, materiais ou pessoais, causados por seus 

empregados ou prepostos aos veículos e demais bens pertencentes ao patrimônio da União 

ou a terceiros, durante a execução dos serviços, arcando com as indenizações eventualmente 

devidas. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia e 

expressa concordância da contratante. Havendo a pretensão de transferir serviços, a 

contratada deverá apresentar orçamento discriminando os serviços a serem transferidos, bem 

como indicar a empresa executante. Em qualquer caso, a Contratada assumirá total 

responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Exercer a fiscalização do contrato através de servidor(es) designado(s) para tal, 

documentando as ocorrências havidas e manifestando-se formalmente em todos os atos 

relativos à execução do Contrato. 

11.2. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de fatura pela CONTRATADA, 

devidamente atestada pelas Secretarias, solicitação de pagamento juntamente com recibo 

emitido em nome da Secretaria. 

11.3. Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos que 

venham a ser solicitados sobre os veículos leves e os serviços a serem executados, a fim de 

proporcionar-lhes as facilidades necessárias ao desempenho dos serviços contratados. 

11.4. Autorizar a colocação de novas peças exigidas em virtude de leis ou determinação das 

autoridades competentes. 

11.5. Autorizar a substituição de partes, peças e acessórios, se for comprovadamente 

necessário ao eficiente funcionamento dos veículos leves ou seus equipamentos. 

11.6. Autorizar a execução de serviços de manutenção corretiva, inclusive lavagem, 

chapeamento e pintura, após análise de sua viabilidade, conveniência e necessidade. 

11. 7. Efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados e materiais fornecidos nos 

prazos e condições previstos no contrato. 

11.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizer necessário. 

12. DAS PENALIDADES: 
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12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Municipal, garantida a 

prévia defesa da contratada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicará as 

seguintes sanções: 

1) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para 
as quais tenha concorrido; 

li) MULTA MORATÓRIA - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

Ili) MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação 

inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o valor total do Contrato, em 

razão da inexecução total ou parcial do contrato, podendo esse valor ser descontado de 

pagamentos a que fizer jus a Contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado 

administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente; 

IV) SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante ressarcir a Administração do Prefeitura de Santa Inês pelos prejuízos 

resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 

Observação1: As sanções previstas nas alíneas "I", "li", "IV" e "V" poderão ser aplicadas 

juntamente com a da alínea "Ili", facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do§ 1° do art. 86 e do§ 2° do art. 87, ambos da Lei de 

Licitações. 

Observação 2: Outras penalidades, em função da natureza da infração, de acordo com o 

previsto na Lei 8.666/93 e no Decreto 5.450/2005, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

penal. 

12.2. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e a ampla 

defesa, ficará impedido de licitar com a Administração Pública, pelo prazo e até 05 anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Santa Inês/MA.,_ de ____ de 2022. 

TEMISTOCLES SANTOS BRAGA 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 6049/2022 

ANEXO li 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 
PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Declaro que a empresa 

inscrita no CNPJ (MF) nº inscrição estadual nº 

estabelecida em 

possui os seguintes 

contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato 

Valor total dos Contratos: ____________ _ 

Assinatura e carimbo do emissor 

Valor total do 

contrato 
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Contrato nº __ /2022 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 6049/2022 

ANEXO Ili 
MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo nº 6049/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2022-CPUSANTA INÊS 

CONTRATO PARA: CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PREST AÇ�O DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA E 
CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA, ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

A Prefeitura Municipal de Santa Inês, inscrita no CNPJ nº 06.198.949/0001-24, com 
sede na Avenida Luiz Muniz, 1005 - Centro - Santa Inês/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por: _________ , (estado civil), 
(nacionalidade), (cargo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o nº 

______ , e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX, 
com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, SANTA INÊS/MA, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, 
XXXXXXXXXXXXXXXX CI nº XXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXX, têm, entre si, 
ajustado o presente Contrato para CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INÊS - MA, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos 
instituídos pela Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993 e, demais normas regulamentares pertinentes à 
espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para CONTRATAÇAO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NA FROTA DOS VEÍCULOS 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS 
Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o EDITAL DO 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2022-CPL/SANTA INÊS e a Proposta de Preços da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O valor global deste Contrato é de R$ xxx.xxx,xx 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A quantificação do contrato se dará conforme planilha abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 

CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS OR 
DOTA 

02. PODER EXECUTIVO 
02.01. GABINETE 
02.01 .04.122.0003.2.004.0.00.00 
3.3.90.39 

02. PODER EXECUTIVO 

02.01 .04.122.0003.2.007.0.00.00 
3 3.90.39 

02. PODER EXECUTIVO 
02.07. SECRETARIA DE SANEAMENTO 
02.07.17.122.0003.2.045.0.00.00 
3.3.90.39 

02. PODER EXECUTIVO 

02.07.17.512.0016.2.046.0.00.00 
3.3.90.39 

02. PODER EXECUTIVO 

02.08.15.122.0003.2.048.0.00.00 
3.3.90.39 

02. 
02.14. 
02.14.20.122.0003.2.056.0.00.00 
3.3.90.39 

C DIGO 

02. 
02.18. 
02.18.23.122.0003.2.070.0.00.00 
3.3.90.39 

C DIGO 

02. PODER EXECUTIVO 

UNID. QUANT. 

o 

o 

02.21. SEC. MUN. DE SEGURAN A PUBLICA E CIDADA 
02.21.06.122.0003.2.080.0.00.00 
3.3.90.39 

C DIGO 

02. 
02.24. 
02.24.04.122.0003.2.088.0.00.00 
3.3.90.39 

C DIGO 

02. PODER EXECUTIVO 
02 04 SECRETARIA DE EDUCA AO 

o 

o 

02.04.04.122.0003.2.004.0.00.00 Manuten ão e Funcionamento da Unidade Administrativa 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

3. 3.90.39�--------�O�ut�ro�s�S�e':!.rv!.'i�o�s�d�e:_T�e':!.r�ce::!:ir�o�s.!:P�e�ss�o�a�J�u�rí�di�ca�- �P�J -----.----------__) 
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DOTA 

C DIGO o 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA o 
02.04.12.361.0019.2.017.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA o 
02.04.12.361.0019.2.029.0.00.00 Manuten ão do PDDE-FNDE 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA 

02.04.12.361.0019.2.030.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA o 
02.04.12.361.0019.2.031.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. 

02.04. o 
02.04.12.361.0020.2.032.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. 

02.04. 

02.04.12.361.0020.2.033.0.00.00 

3.3.90.39 

e DIGO AO 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA o 
02.04.12.365.0019.2.019.0.00.00 -ESCOLA 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. 

02.04. o 
02.04.12.365.0019.2.032.0.00.00 

3.3.90.39 

e DIGO o 

02. 

02.04. 

02.04.12.365.0019.2.033.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. 

02.04. o 
02.04.12.365.0019.2.020.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO o 

02. 

02.04. 

02.04.12.365.0019.2.030.0.00.00 

3.3.90.39 
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ESPECIFICA o 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA AO 

02.04.12.365.0019.2.031.0.00.00 Manuten ão das A ões de Outras Transferência do FNDE 

3.3.90.39 

C DIGO ESPECIFICA O 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. 

02.04.12.366.0019.2.018.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. PODER EXECUTIVO 

02.04. SECRETARIA DE EDUCA AO 

02.04.12.367.0019.2.021.0.00.00 Manuten ão e Funcionamento do Ensino Es ecial 

3.3.90.39 Outros Servi os de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

C DIGO ESPECIFICA O 

02. PODER EXECUTIVO 

02 09. FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BAS. VAL. PROF. EDUCA AO 

02.09.12.361.0019.2.089.0.00.00 Manuten ão das Atividades do FUNDES 30% - Ensino Fundamental 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.09. 

02 09.12.365 0019.2.095 O 00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02 09 

02.09.12.366.0019.2.091.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.09. 

02.09.12.367.0019.2.097.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.06. 

02.06.08.122.0003.2.036.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.06. 

02.06.27 .812.0003.2.039.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.11. 

02.11.08.122.0003.2.133.0.00.00 

3.3.90.39 

C DIGO 

02. 

02.11. 

02.11.08.122.0003.2.051.0.00.00 

3.3.90.39 

Outros Servi os de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

ESPECIFICA AO 

PODER EXECUTIVO 

o 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BAS. VAL. PROF. EDUCA AO 

o 

o 

PODER EXECUTIVO 

SEC. DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 

Manuten ão e Funcionamento da Unidade Administrativa 

Outros Servi os de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

PODER EXECUTIVO 

ESPECIFICA O 

SEC. DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Pré-Escola 
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02. PODER EXECUTIVO 
02.11. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02.11.08.244.0024.2.134.0.00.00 Manutencão das Atividades de Protecão Social Básica - CRAS 
3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACAO ORCAMENTARIA 
CODIGO ESPECIFICA CÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.11. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02.11.08.244.0024.2.138.0.00.00 Manutencão das Atividades dos Proqramas de Protecão Social Básica 
3.3.90 39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACAO ORCAMENTARIA 
CODIGO ESPECIFICACÃQ 

02. PODER EXECUTIVO 
02.11. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02.11.08.244.0025.2.139.0.00.00 Manutencão das Atividades de Protecão Social Esoecial - CREAS 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACÃO ORCAMENTÃRIA 
CODIGO ESPECIFICACÃQ 

02. PODER EXECUTIVO 
02.11. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02.11.08.244.0025.2.147.0.00.00 Manutencão das Atividades do IGDBF - Bolsa Família 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

3.3.90.39 
CODIGO ESPECIFICA�.&Q 

02. PODER EXECUTIVO 
02.11. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02.11.08.244.0025.2.149.0.00.00 Manutenção das Atividades do IGDSUAS 
3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

OOTACIQ ORCAMENTARIA 
CODIGO ESPECIFICACAQ 

02. PODER EXECUTIVO 
02.05. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
02.05.10.122.0003.2.035.0.0.00.00 Manutencão e Funcionamento da Unidade Administrativa 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACÃQ ORCAMENT ARIA 
CODIGO ESPECIFICACAO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.122.0003.2.131.0.0.00.00 Manutencão das Atividades do FMS 
3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACAO ORCAMl:NTÃRIA 
CODIGO ESPECIFICACÃQ 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.301.0023.2.101.0.0.00.00 Manutencão da Atenção Básica em Saúde- PAB 
3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACÃQ ORCAMENT ADIA 
CODIGO ESPECIFICA CÃO 

02. PODER EXECUTIVO 

02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.301.0023.2.102.0.0.00.00 Manutencão das Unidades Básicas de Saúde 
3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 

DOTACÃQ ORCAMENTARIA 
CODIGO ESPECIFICA CÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.302.0023.2.113.0.0.00.00 Manutencão da Atencão de Média Comolex., Ambulatorial e Hoscitalar 

3.3.90.39 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 
OOTACAO ORCAMENTARIA 

CODIGO ESPECIFICA CÃO 
02. PODER EXECUTIVO 

02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

02.10.10.306.0023.2.130.0.0.00.00 Manutencão das Ações da Gestão do SUS 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato, de acordo com o constante no Artigo 65, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e 
vigorará por 12 (doze) meses, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na 
imprensa oficial. 

O presente contrato poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 
60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Prestação regular dos serviços; 

b) Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais; 

c) Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

d) Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; 
e, 

e) Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, exceto com prévio e 

expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado- no Diário Oficial ou quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da CONTRATANTE não exime a 
CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do 
fornecimento subcontratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro 
com a CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULANONA - DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos 

Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Inês, que anotará, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições 
técnicas, vícios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULADÉCIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 

(trinta) dias consecutivos, após a entrega dos produtos, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo 

o ervidor responsável atestar as notas fiscais que deverão ser emitidas em 02 ( u ) vias. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 
diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, no XXXXXXXXXXX, Agência nº XXXXX, 
Conta Corrente nº XXXXXXXXXX. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente 
contrato, não serão reajustados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo 
estabelecido no caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 
10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido à empresa. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso 
gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária. 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Competirá à CONTRATADA cumprir as obrigações constantes no Termo de 

Referência, o qual faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Competirá à CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados à execução dos 
serviços; 

b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato; 
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados 
oportunamente; 
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para 
esta função, na forma que lhe convier. 
e) Receber os serviços, de acordo com as ordens de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustificado do objeto deste 
Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas: 

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da 
Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez 
por cento); 
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b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da 
Nota de Empenho, em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no 
recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de 
inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% {dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
e) As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea "b". 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de 
modo inidôneo, a declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções 
previstas no art.7° da Lei Federal nº 10.520/2002. 

PARÁGRAFO QUARTO- Caberá à Prefeita Municipal de SANTA INÊS, propor a 
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 
provas que justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 
comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa 
de mora. 

PARÁGRAFO SEXTO- As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão 
descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da 
empresa, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO-As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de 
pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas 

hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do 
Artigo 79 do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer 
indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
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PARÁGRAFO ÚNICO-A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, 
mediante Notificação por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo 
regular. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 

efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial, após 

sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Justiça de SANTA INÊS/MA, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

SANTA INÊS/MA, XX de XXXXXXXX de 2022. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF Nº CPF Nº 


